
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.170 - MG (2014/0039221-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VARLEI CERQUEIRA GONÇALVES 
ADVOGADO : LAÉRCIO PEREIRA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 DO RISTJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo de 5 dias 
previsto no artigo 258 do Regimento Interno desta Corte.
2. Ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) dias depois de publicada a 
resolução, caberia ao recorrente apresentar a petição do agravo regimental 
utilizando-se, exclusivamente, do meio eletrônico. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.170 - MG (2014/0039221-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VARLEI CERQUEIRA GONÇALVES 
ADVOGADO : LAÉRCIO PEREIRA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VARLEI CERQUEIRA 

GONÇALVES, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. (I) - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. (II) - 
CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS COLHIDAS NA FASE 
INQUISITORIAL. INOCORRÊNCIA. (III) - ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVOS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO." (fls. 1279/1286)

Em seu agravo interno, às fls. 1295/1304, o agravante alega que não é sua 

pretensão manejar nova apreciação de provas, ou rever matéria julgada. Ademais, reitera os 

fundamentos do Recurso Especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.170 - MG (2014/0039221-4)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 DO RISTJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo de 5 dias 
previsto no artigo 258 do Regimento Interno desta Corte.
2. Ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) dias depois de publicada a 
resolução, caberia ao recorrente apresentar a petição do agravo regimental 
utilizando-se, exclusivamente, do meio eletrônico. 
3. Agravo regimental não conhecido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De saída, constata-se a intempestividade do presente agravo regimental, 

porquanto interposto fora do prazo de 5 dias, previsto no artigo 258 do Regimento Interno 

deste Superior Tribunal de Justiça, o que, de plano, enseja seu não conhecimento.

Com efeito, verifica-se que a intimação da decisão ora agravada foi 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 24.10.2014 

(sexta-feira), considerando-se publicada em 28.10.2014 (terça-feira), nos moldes do que 

determina o artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.419/06. 

Dessa forma, a contagem do prazo recursal teve início no dia 29.10.2014 

(quarta-feira), e terminou no dia 3.11.2014 (segunda-feira). Verifica-se, entretanto, que o 

presente recurso foi interposto apenas em 6.11.2014 (quinta-feira). Desta forma, afere-se, de 

maneira patente, a intempestividade do presente recurso.

Observa-se que a petição do agravo regimental, in casu, foi protocolada, 

inicialmente, em 4.11.2014 (terça-feira), porém, de forma física, sendo por isso recusados pela 

Secretaria Judiciária desta Corte Superior (fl. 1293), de acordo com o artigo 23 da Resolução 

STJ n. 14, de 28/6/2013:

"A unidade da Secretaria Judiciária responsável pelo recebimento de 
petições fica autorizada a recusar, após os prazos estabelecidos nos arts. 21 
e 22, os documentos apresentados na forma física."

Cabe ressaltar que a mencionada resolução estabeleceu um cronograma 

específico para a adaptação dos usuários (arts. 10, 21 e 22), sendo que, para a classe 

processual "agravo em recurso especial (AREsp)", o prazo era de 280 (duzentos e oitenta) 

dias depois de publicada a resolução.
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Com efeito, ultrapassado referido prazo, caberia ao recorrente apresentar a 

petição do agravo regimental utilizando-se, exclusivamente, do meio eletrônico.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PETIÇÃO APRESENTADA VIA FAX. AUSÊNCIA DE 
PROTOCOLIZAÇÃO DOS ORIGINAIS NO QUINQUÍDIO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO STJ 14/2013. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO EXCLUSIVAMENTE EM MEIO 
ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE DE RECUSA DA SECRETARIA 
DESTE TRIBUNAL. ART. 23 DA RESOLUÇÃO STJ 14/2013. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

1. De acordo com o art. 2º da Lei n. 9.800/99, o recorrente dispõe do 
prazo decadencial de cinco dias para entrega da versão original, 
concernente ao fax por meio do qual se apresentou a petição. O quinquídio 
é contado a partir do dia seguinte ao termo final para protocolo da 
irresignação, independentemente de ser dia útil ou não.

2. 'A unidade da Secretaria Judiciária responsável pelo recebimento de 
petições fica autorizada a recusar, após os prazos estabelecidos nos arts. 21 
e 22, os documentos apresentados na forma física' (art. 23 da Resolução 
STJ n. 14/2013).

3. No caso, após ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) dias 
após a publicação da resolução, caberia ao recorrente apresentar a petição 
do agravo regimental utilizando-se exclusivamente do meio eletrônico, 
circunstância que acarreta o não conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 460.976/RS, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 8/5/2014, DJe 19/5/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR MEIO DE 
FAC-SIMILE. ART. 2º DA LEI 9.800/99. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO ORIGINAL, NO QUINQUÍDIO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO STJ 14/2013. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO EXCLUSIVAMENTE EM MEIO 
ELETRÔNICO, APÓS OS PRAZOS DOS ARTS. 21 E 22 DA 
RESOLUÇÃO STJ 14/2013. POSSIBILIDADE. RECUSA DE RECURSO 
APRESENTADO EM FORMA FÍSICA, PELA SECRETARIA DESTE 
TRIBUNAL, APÓS OS PRAZOS DOS ARTS. 21 E 22 DA RESOLUÇÃO 
STJ 14/2013. ART. 23 DA RESOLUÇÃO STJ 14/2013. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. O art. 2º da Lei 9.800/99 permite, às partes, a interposição de recurso 
por meio de fac-simile, desde que a petição original seja entregue no prazo 
de cinco dias, após o término do prazo recursal.

II. A Lei 11.419/2006 dispôs sobre a informatização do processo 
judicial, estabelecendo, em seu art. 11, que 'os documentos produzidos 
eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da 
origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão 
considerados originais para todos os efeitos legais', e autorizou, ainda, os 
Órgãos do Poder Judiciário a regulamentar o diploma legal, no âmbito de 
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suas respectivas competências (art. 18).

III. O STJ regulamentou o processo judicial eletrônico pela Resolução 
14, de 28/06/2013, que estabeleceu um cronograma para a adaptação dos 
usuários, especialmente as partes, advogados e membros do Ministério 
Público, com a estipulação de prazos de 90 (noventa) e 280 (duzentos e 
oitenta) dias, contados da sua publicação, após os quais as petições, nesta 
Corte, devem ser apresentadas exclusivamente em meio eletrônico (arts. 21 
e 22). Findos tais prazos, a unidade da Secretaria Judiciária responsável 
pelo recebimento de petições ficou autorizada a recusar os documentos 
apresentados na forma física (art. 23).

IV. Hipótese em que, interposto o Agravo Regimental via fac-simile, o 
original, apresentado em forma física, após o prazo de 280 (duzentos e 
oitenta) dias da publicação da Resolução STJ 14/2013, foi recusado, pela 
Coordenadoria de Petições e Informações Processuais, com suporte no art. 
23 da aludida Resolução STJ 14/2013.

V. No caso, já ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) dias 
após a publicação da aludida Resolução, caberia ao recorrente apresentar a 
petição original do Agravo Regimental utilizando-se exclusivamente do meio 
eletrônico, circunstância que, não atendida, acarreta o não conhecimento 
do recurso. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 460.976/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 19/05/2014; STJ, 
AgRg no AREsp 495.936/AP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 06/06/2014.

VI. Agravo Regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 293.374/MG, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 22/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PROPÓSITO INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECURSO PROTOCOLADO VIA FAX. AUSÊNCIA DE 
PROTOCOLIZAÇÃO DOS ORIGINAIS NO QUINQUÍDIO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO STJ N. 14/2013. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1.- Os embargos interpostos pela Embargante tem nítido propósito 
infringente, assim, admite-se esse recurso como Agravo Regimental, em 
nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade, e com 
amparo na jurisprudência assente desta Corte.

2.- Os originais do recurso interposto via fac-símile devem ser 
entregues em juízo, dentro de 5 (cinco) dias após o término do prazo para a 
interposição do referido recurso, conforme previsto no art. 2º da Lei n. 
9.800/1999.

3.- No caso, o recurso foi protocolizado via fac-símile no prazo legal, 
contudo, os originais foram apresentados de forma física, sendo recusados 
pela Secretaria Judiciária desta Corte Superior, de acordo com o artigo 23 
da Resolução STJ n. 14, de 28/6/2013.

4.- Ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) dias depois de 
publicada a resolução, caberia ao recorrente apresentar a petição do agravo 
regimental utilizando-se, exclusivamente, do meio eletrônico.

A inobservância de tal norma impede o conhecimento do recurso.
5.- Embargos de Declaração recebidos como Agravo regimental e não 

conhecido. (EDcl no AREsp 421.771/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 22/09/2014)
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Dessa forma, não apresentado na forma estabelecida na Resolução STJ n. 

14/2013 a petição do recurso interposto, inviável o seu conhecimento.

Destaca-se, ademais, que ainda que pudesse ser aceita a petição física, 

verifica-se que esta foi interposta após findo o prazo recursal, uma vez que este se esgotou 

em 3.11.2014 (segunda-feira) e a petição física do agravo regimental foi protocolada em 

4.11.2014 (terça-feira).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0039221-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 476.170 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024095221149  10024095221149001  10024095221149002  10024095221149003  
10024095221149004  10024095221149005  24095221149  24096304167

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VARLEI CERQUEIRA GONÇALVES
ADVOGADO : LAÉRCIO PEREIRA GOMES
AGRAVANTE : TIAGO ROBERTO DE ALMEIDA FIGUEIREDO
ADVOGADO : JOSÉ HELVÉCIO FERREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : DIOCRÉSIO DA SILVA FERREIRA PEREIRA
ADVOGADO : LEONARDO MATOS DA SILVA
AGRAVANTE : ALEX LUCAS DE ALMEIDA
ADVOGADO : IGOR MEDEIROS VIDAL DE LACERDA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : RONALD MARTINS TEIXEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VARLEI CERQUEIRA GONÇALVES
ADVOGADO : LAÉRCIO PEREIRA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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